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LEIS E DECRETOS

LEI COMPLEMENTAR N° 358, DE 10 DE MARGO DE 2022.
DISPOE SOBRE O PARCELAMENTO DOS CREDITOS DE NATU-
REZA TRIBUTARIA E NAO TRIBUTARIA DE TITULARIDADE DO
MUNICIPIO DE MARICA; REVOGAART. 284, DALEI COMPLEMEN-
TAR N° 05, DE 30 DE JANEIRO DE 1991; E DA OUTRAS PROVI-
DENCIAS.

0 POVO DO MUNICIPIO DE MARICA, por seus representantes na
Cémara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome san-
ciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° Os créditos de natureza tributéaria e ndo tributéria, de titularida-
de do Municipio de Maricé, inscritos ou ndo em divida ativa, ajuizados
ou por ajuizar, desde que vencidos, poderéo ser parcelados em até 60
(sessenta) meses, observadas as condiges fixadas nesta Lei Com-
plementar e em regulamento especifico editado pelo Chefe do Poder
Executivo Municipal.

Art. 2° O valor da divida parcelada sera consolidado na data da efeti-
vacéo do parcelamento, de acordo com os acréscimos legais previs-
tos e sera expresso em valores de moeda corrente nacional.

§ 1° Por crédito consolidado compreende-se o total da divida atinente
ao pedido de parcelamento, computados os encargos e os acrésci-
mos legais vencidos até a data da consolidagdo, monetariamente
atualizado.

§ 2° A consolidagéo do crédito ndo exclui a possibilidade de posterior
verificagdo de sua exatiddo e a cobranga ou devolugéo de eventuais
diferengas.

§ 3° 0 valor do crédito objeto do parcelamento correspondera ao va-
lor do crédito consolidado, deduzido o valor do pagamento a que se
refere a entrada.

§ 4° O sujeito passivo procedera ao pagamento dos débitos tributa-
rios e ndo tributérios, em parcelas mensais, sucessivas, acrescidas
de juros de 1% (um por cento) ao més sobre o valor de cada parcela,
calculados a partir do primeiro dia do més subsequente ao vencimen-
to do prazo até o Ultimo dia do més anterior ao do pagamento.

§ 5° As parcelas obedecerédo aos seguintes limites minimos.

|- o valor de cada parcela para pessoa juridica ndo podera ser inferior
a 1 (uma) Unidade Fiscal de Marica - UFIMA,

Il - o valor de cada parcela para pessoa fisica ndo podera ser inferior
a 0,5 (cinco décimos) Unidade Fiscal de Maricé - UFIMA.

§ 6° Lei especifica versara sobre eventuais descontos de juros e mul-
tas, observadas as respectivas renlncias fiscais.

Art. 3° Nao poderéo ser reunidos no mesmo parcelamento os seguin-
tes créditos:

| — tributarios com n&o tributarios;

Il - relativos a tributos diferentes, com excegéo daqueles cujos langa-
mentos séo feitos conjuntamente;

Il - langados de oficio mediante diferentes autos de infragdo ou noti-
ficagdes de langamento;

IV - langados de oficio com outros langados por homologagéo ou de-
claragéo; e

V —inscritos em divida ativa com n&o inscritos em divida ativa.

Art. 4° O nimero de parcelas fica condicionado ao respectivo valor
total do crédito consolidado, de acordo com os parametros definidos
a seguir:

|- em até 48 (quarento e oito) parcelas mensais e sucessivas, quando
os créditos ndo ultrapassarem o montante de 60 (sessenta) UFIMAS.
Il — em até 54 (cinquenta e quatro) parcelas mensais e sucessivas,
quando os créditos forem superiores a 60 (sessenta) UFIMAS e néo
ultrapassarem o montante de 600 (seiscentas) UFIMAS;

Il - em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, quando os
créditos forem superiores a 600 (seiscentas) UFIMAS.

§ 1° Pessoas fisicas declaradas hipossuficientes ou que ganhem
até 02 (dois) salarios minimo vigentes a época do requerimento do
parcelamento, terdo o prazo de até 60 (sessenta) meses, indepen-
dentemente do valor do crédito tributario ou ndo tributario, desde que
observado o artigo 2°, § 5°, desta lei.

§ 2° O reconhecimento do direito previsto no paragrafo antecedente
se dara no &mbito das atribuicdes dos érgdos descritas no art. 10
desta Lei Complementar.

Art. 5° O pedido de parcelamento de crédito constitui confiss&o extra-
judicial irretratavel e irrevogavel do débito e aceitagdo plena e irrestri-
ta das condigdes estabelecidas nesta Lei Complementar.

Art. 6° A falta de pagamento de 03 (trés) parcelas consecutivas ou
n&o, ou de qualquer parcela por mais de noventa dias, acarretara o
cancelamento, independente de prévia notificagéo do contribuinte.
Paréagrafo Unico. O saldo devedor remanescente sera objeto de pros-
seguimento de cobranca judicial, de inscrigdo em divida ativa ou de
ajuizamento, conforme o caso.

Art. 7° Tratando-se de crédito ndo ajuizado, sera permitido o repar-
celamento decorrente de inadimpléncia, desde que o observado o
pagamento de minimo 25% (vinte e cinco por cento) do saldo rema-
nescente do parcelamento originario, acrescidos de juros, multas e
encargos legais.

Art. 8° E vedada a concessdo de parcelamento relativos a esta Lei
Complementar:

| - ao contribuinte que tenha parcelamento em atraso, que néo enseje
o cancelamento, enquanto nédo regularizado o pagamento das parce-
las vencidas e ndo pagas.

Il - aos devedores que estejam sob acao fiscal, ressalvados os crédi-
tos anteriormente apurados, quando denunciados espontaneamente.
Paréagrafo Unico. A vedagdo que se trata o caput desse artigo é exclu-
siva para os créditos tributarios e ndo tributarios vencidos, observa-
das as vedagdes legais para os parcelamentos do Cédigo Tributério
Municipal.

Art. 9° O parcelamento somente sera concedido mediante requeri-
mento, protocolizado pessoalmente ou por procurador regulamente
constituido, pelo contribuinte, responsavel tributério ou devedor, ou
ainda, por terceiro que demonstre ter legitimo interesse na liquidagao
do débito, importando na expressa confissao irretratavel e indivisivel,
quanto a sua certeza, liquidez e exigibilidade.

§ 1° Considera-se terceiro interessado o locatério, o cessionario, 0
usufrutuério, o donatério, 0 comodatario, o arrendatario, promitente
comprador, posseiro, 0 cnjuge ou companheiro do proprietério ou
terceiro, seus parentes, em linha reta ou colateral em até quarto grau,
herdeiro ou inventariante, mediante prova documental idonea de uma
dessas qualidades.

§ 2°No caso de terceiros interessados ndo conste dos cadastros mu-
niciais como contribuinte, responsavel tributario ou devedor do crédito
a ser parcelado, o parcelamento requerido nos termos do caput ndo
suspende a exigibilidade do crédito e nem suspende ou ndo interrom-
pe o decurso do prazo prescricional, salvo se apresentada declaragao
escrita com expresso reconhecimento do débito firmada pelo contri-
buinte, responsével tributério ou devedor do crédito.

§ 3°Na hipdtese prevista no §2° deste artigo, a data de vencimento da
Ultima parcela ndo podera ser posterior ao sexto més imediatamente
anterior a0 més em que ocorrer o término do prazo prescricional da
divida original mais antiga incluida no parcelamento.

§ 4° O terceiro interessado, definido no §1° deste artigo, ndo fara jus
ao reparcelamento definido no art. 7°.

§ 5° Para afastar as limitagdes previstas no § 2° deste artigo e no
art. 7° devera o solicitante do parcelamento promover as alteragdes
cadastrais pertinentes junto ao Municipio.

Art. 10. A concessao e o controle do parcelamento e do reparcelamen-
to dos créditos mencionados nesta Lei Complementar, bem como o
seu cancelamento, incluem-se na competéncia:

| -do Orgéo Fazendaério, relativamente aos créditos de natureza tri-
butéria e ndo tributéria vencidos até a competéncia anterior e ndo
inscritos em divida ativa;

Il - da Procuradoria Geral do Municipio, relativamente aos créditos
inscritos em divida ativa ou ajuizados de natureza tributaria e ndo
tributéria.

Paréagrafo Unico. O empresario ou a sociedade empresaria que pleite-
ar ou tiver deferido o processamento de recuperagéo judicial, podera
parcelar os seus débitos para com a Fazenda Municipal, ainda que
nao vencidos, nos termos do arts. 10-A, 10-B e 10-C da Lei Federal
10.522, de 19 de julho de 2002.

Art. 11. O disposto nesta Lei Complementar ndo se aplica aos crédi-
tos tributérios relativos aos impostos cujo fato gerador tenha ocorrido
quando o contribuinte era optante pelo Regime Especial Unificado de
Arrecadacéo de Tributos e Contribuigées devidos pelas Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES NACIONAL, instituido
pela Lei Complementar n°® 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 12. O Poder Executivo editara os atos necessarios ao cumprimen-
to desta Lei Complementar.

Art. 13. Ato conjunto do Orgéo Fazendario e da Procuradoria Geral
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do Municipio regulamentara o procedimento de parcelamento on-line.
Art. 14. Fica revogado o art. 284, da Lei Complementar n° 05, de 30 de
janeiro de 1991 - Cédigo Tributario do Municipio de Marica.

Art. 15. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publi-
cagao.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICA, Estado do
Rio de Janeiro, RJ, 10 de margo de 2022.

Fabiano Taques Horta

PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICA

LEI'N°3.108, DE 10 DE MARGO DE 2022.

ALTERA O ARTIGO 3°, O INCISO V, DO ARTIGO 8°, E O INCISO Il
DOARTIGO 15, DALEIN°® 2.757, DE 03 DE OUTUBRO DE 2017.

0 POVO DO MUNICIPIO DE MARICA, por seus representantes na
Cémara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, san-
ciona a seguinte Lei:

Art. 1° Altera o Art. 3°, da Lei n° 2.757, de 03 de outubro de 2017, que
passa a viger com a seguinte forma e redagéo:

“Art. 3° Fica criado a Coordenadoria Municipal de Protegéo e Defesa
do Consumidor — PROCON Municipal de Marica, 6rgdo da Secretaria
de Defesa do Consumidor, destinado a promover e implementar as
acdes direcionadas a educagéo, orientagdo, protecdo e defesa do
consumidor e coordenagéo da politica do Sistema Municipal de Defe-
sa do Consumidor, cabendo-lhe:”

Art. 2°Altera o inciso V, doArt. 8°, da Lei n®2.757, de 03 de outubro de
2017, que passa a viger com a seguinte forma e redagao:

“Art. 8°(...)

()

V - um representante da Secretaria de Defesa do Consumidor;”

Art. 3° Altera o inciso IlI, do Art. 15, da Lei n°® 2.757, de 03 de outubro
de 2017, que passa a viger com a seguinte forma e redagéo:

“Art. 15. (...)

()

Il = um membro titular e um suplente, indicados pelo Secretario de
Defesa do Consumidor;”

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICA, Estado do
Rio de Janeiro, 10 de margo de 2022.

Fabiano Taques Horta

PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICA

LEI'N°3.109, DE 10 DE MARGO DE 2022.

DISPOE SOBRE O PROGRAMA DE CRIAGAO DE LINHAS DE CRE-
DITO PARA O FOMENTO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS DESEN-
VOLVIDAS NO MUNICIPIO, DENOMINADO FOMENTA MARICA.

0 POVO DO MUNICIPIO DE MARICA, por seus representantes na
Cémara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, san-
ciona a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituido o Programa Fomenta Marica, sob a superviséo
da Secretaria de Desenvolvimento Econémico, Comércio, IndUstria,
Petréleo e Portos, com o objetivo de facilitar o acesso ao crédito para
as empresas, cooperativas, MEls e microempreendedores formais
locais de maneira geral e, assim, fortalecer a geragdo de emprego e
renda no municipio.

Art. 2° Fica o Municipio de Marica autorizado a contratar empresa
operadora de crédito para gerir ¢ administrar a concesséo dos em-
préstimos que serdo feitos através do Programa Fomenta Marica.
Paragrafo unico. Os recursos recebidos no ambito do Fomenta Marica
servirdo ao financiamento da atividade produtiva nas suas diversas
dimensdes e poderdo ser utilizados para investimentos e para capital
de giro isolado e associado, vedada a sua destinagéo para distribui-
¢do de lucros e dividendos entre os sdcios.

Art. 3° Podera ser exigida dos solicitantes a sua participagéo em cur-
s0s gratuitos ofertados pelo Poder Executivo Municipal de Marica que
visem aperfeicoar 0 uso de ferramentas de gestéo junto as pessoas
juridicas destinatarias da linha de crédito como condigéo ao emprés-
timo.

Art. 4° Sdo recursos destinados as linhas de créditos aqueles prove-
nientes:

| - do Fundo Soberano de Marica

Il - de repasse oriundo de Fundos existentes ou de outros criados no
municipio que tenham como fim o objeto proposto para oferta exclu-
siva dos créditos;

Il - do orgamento geral do Municipio de Marica para manutengéo
da administrag@o do programa, pagamento de servigos para opera-
cionalizagéo e execugdo do mesmo e subsidios tarifarios das linhas
propostas;

§ 1° Fica autorizado ao Conselho Gestor do Fundo destinar os repas-
ses necessarios a execugdo e ampliagdo das politicas de créditos
estipuladas pela Lei.

§ 2° Valores amortizados que néo tiverem como objetivo retroalimen-
tar a politica de crédito serdo destinados ao Fundo Soberano de Ma-
rica.

Art. 5° O rol de documentos necesséarios que devera ser apresenta-
do pelo pretendente ao crédito sera definido através de proposta do
Poder Executivo Municipal de Maric4, avalizada pela operadora de
crédito financeiro, a partir da legislagéo e da modulagéo das linhas de
créditos ofertadas.

§ 1° No que tange as certiddes municipais serdo aceitas certiddes
negativas e positivas com efeitos de negativa, respeitado o prazo da
certidéo.

§2° Certiddes positivas com dividas municipais referentes aos 3 (trés)
Ultimos exercicios serdo aceitas desde que a empresa se obrigue a
n&o dispensar nenhum funcionério, exceto por justa causa, pelo pe-
riodo de 90 dias a contar do recebimento do crédito e regularize a
situagdo no prazo de caréncia de inicio das amortizagées.

§ 3° Ando observancia do disposto no § 2° é passivel de inviabilidade
de obtengéo de novos créditos ou beneficios concedidos pelo Poder
Executivo Municipal de Marica pelos proximos 3 anos e demais san-
¢Oes contratuais.

Art. 6° As linhas de créditos autorizadas nesta lei ndo excederdo o
montante de R$ 1.600.000,00 (um milho e seiscentos mil reais) por
operacionalizagéo realizada e atendera prioritariamente Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte.

Art. 7° A concessdo de empréstimo, bem como a definigéo dos valores
limites de cada linha de crédito a serem emprestados, dependera das
andlises e verificagdes técnicas estabelecidas.

Art. 8° Fica autorizada o Poder Executivo Municipal de Marica a subsi-
diar taxas a fim de garantir melhores condigdes comerciais, especial-
mente nas operagdes de microcrédito produtivo.

Art. 9° Poderd o Poder Executivo Municipal de Maricé estabelecer
prazos de caréncia para inicio das amortizagdes, respeitado o prazo
méaximo de 18 meses, de acordo com as definigées estabelecidas em
cada linha de crédito.

Art. 10. Fica autorizada a utilizagdo dos valores recebidos em moeda
social Mumbuca pelo tomador do crédito por suas vendas feitas ou
servicos prestados como uma das modalidades de garantia de amor-
tizagdo do crédito recebido.

Art. 11. Fica vedada a solicitagéo de empréstimo por empreendimen-
tos/lempreendedores que exergam as seguintes atividades:

a) bancéria/financeira que pratiquem oferta de crédito, financiamento,
investimento, e repasses de recursos para entidades operadoras de
microfinangas;

b) saunas e termas;

c) produgdo e comercializagdo de armas e munigdes;

d) produgéo de Tabaco;

€) comércio de animais e plantas silvestres;

f) produgéo de materiais radioativos, exceto para os casos de aplica-
¢d0 na érea da salde;

g) atividades que incentivem direta ou indiretamente o jogo ilegal (jo-
gos de azar, cassinos e empresas equivalentes) e a prostituicao;

h) exploragéo e comercializagéo de madeira nativa, quando o projeto
n&o estiver acompanhado de programa de manejo sustentavel e/ou
reflorestamento com esséncias nativas.

Paréagrafo unico. O Poder Executivo Municipal de Marica, de comum
acordo com a instituigdo financeira, podera aumentar o rol de empre-
endimentos/empreendedores impedidos de solicitar o crédito de que
trata esta Lei.

Art. 12. Serdo executadas judicialmente e incluidas na divida ativa
municipal as empresas e sdcios devedores no periodo de 180 (cento
e oitenta) dias apds a inadimpléncia.

Paréagrafo unico. Podera o Poder Executivo Municipal de Marica e a
instituicdo financeira contratada, em comum acordo, estabelecer me-
didas de renegociacdo de dividas a fim de fomentar a diminuigéo da
inadimpléncia e do cumprimento de amortizagges.

Art. 13. O Chefe do Poder Executivo devera, no que couber, regu-

lamentar por Decreto, procedimentos necessarios para execugdo
dessa Lei.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicago.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICA, Estado do
Rio de Janeiro, RJ, 10 de margo de 2022.

Fabiano Taques Horta

PREFEITO DO MUNICIPIO DE MARICA

LEI'N°3.110, DE 10 DE MARGO DE 2022.

Institui a Politica Publica Municipal do Hidrogénio.

0 POVO DO MUNICIPIO DE MARICA, por seus representantes na
Camara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, san-
ciona a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituida a Politica Publica Municipal do Hidrogénio com
o intuito de reducéo de emissées e ampliagdo da matriz energética no
Municipio de Marica.

Art. 2° Sao objetivos da Politica Municipal do Hidrogénio:

| — aumentar a participagdo do hidrogénio na matriz energética do
Municipio, com estimulo ao uso de pilhas a combustivel, que séo con-
versores de energia de elevada eficiéncia energética;

Il - estimular o uso de hidrogénio em suas diversas aplicagdes e, em
especial, como fonte energética e para a produgéo de fertilizantes
agricolas;

Il - contribuir para a diminuigéo da emissao de gases de efeito estufa
e, por conseguinte para o enfrentamento das mudangas climaticas;
IV — estimular, apoiar e fomentar a cadeia produtiva do hidrogénio no
Municipio de Maric;

V —estabelecer regras, instrumentos administrativos e incentivos que
auxiliem o desenvolvimento da cadeia produtiva do hidrogénio;

VI -incrementar, em bases econdmicas, sociais € ambientais, a parti-
cipagéo dos usos de hidrogénio na matriz energética;

VII - promover incentivos, fiscalizagdo e apoio a cadeia produtiva do
hidrogénio no Municipio;

VIII - proporcionar a sinergia entre as fontes de geragéo de energias
renovaveis;

IX — estimular o desenvolvimento tecnolégico voltado & produgéo e
aplicagdo de hidrogénio, orientado para o uso racional e a protegdo
dos recursos naturais;

X - atrair investimentos em infraestrutura para a produgéo, distribui-
¢&o e comercializagdo do hidrogénio;

XI - estimular o desenvolvimento e a capacitagéo de setores produti-
vos, comerciais e de servicos relativos a sistemas de energia a base
de hidrogénio;

XII - proporcionar a infraestrutura necessaria para o desenvolvimento
de plantas de produgéo de hidrogénio.

§ 1° Para os efeitos desta lei, o Municipio de Marica toma atitudes
para adotar tecnologias de energia do hidrogénio, com uso de todas
as formas de hidrogénio disponiveis, dando preferéncia & utilizagao
de hidrogénio renovavel, pela sua neutralidade em emissées de car-
bono e os consequentes beneficios ambientais e sociais dai advindos.
§ 2° Para os efeitos desta lei, entende-se por hidrogénio renovavel
aquele que é obtido a partir da eletrdlise da agua, usando energia
elétrica renovavel, assim como aquele obtido a partir da gaseificagdo
ou da biodigestdo de biomassas e ainda o hidrogénio natural, obtido
diretamente de ocorréncias geologicas.

§ 3° Para os efeitos desta lei, entende-se por cadeia produtiva do
hidrogénio empreendimentos e arranjos produtivos ligados entre si
e que fagam parte de setores da economia que prestam servigos e
utilizam, produzem, geram, industrializam, distribuem, transportam ou
comercializam hidrogénio e produtos derivados do seu uso.

Art. 3° Para a consecugéo dos objetivos de que trata esta lei, o poder
publico promoverd, entre outras, as seguintes ages:

| - realizagdo de estudos e estabelecimento de metas, normas, pro-
gramas, planos e procedimentos que visem ao aumento da partici-
pacéo da energia do hidrogénio na matriz energética do Municipio;

Il - estabelecimento de instrumentos fiscais e crediticios que incenti-
vem a produgao e a aquisicao de equipamentos e materiais emprega-
dos em sistemas de produgdo e aplicagéo de hidrogénio;

Il - realizagdo de convénios com instituicdes publicas e privadas e
financiar pesquisas e projetos que visem:

a) ao desenvolvimento tecnolégico e a redugéo de custos de sistemas
de energia a base de hidrogénio;

b) a capacitagéo de recursos humanos para a elaboragéo, a insta-



